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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANUTENÇÃO  DE
POSSE  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  REQUISITOS  PREVISTOS
NO ART. 927 DO CPC/1973. POSSE ANTERIOR
COMPROVADA  PELA AUTORA.  TURBAÇÃO
CONFIGURADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DISCUSSÃO  DE  PROPRIEDADE  NUMA
DEMANDA  POSSESSÓRIA.   MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  A Ação  de  Manutenção de  Posse  é  destinada  à
conservação  na  posse,  protegendo-o  contra  a
turbação. É, pois, a ação que compete ao possuidor de
qualquer  coisa,  seja  móvel  ou  imóvel,  corpórea  ou
incorpórea, contra quem venha perturbar a sua posse.

-  Existindo  a  comprovação  da  posse  anterior  pela
parte autora e diante da turbação verificada,  com a
invasão  do  terreno  pelo  portão  individual,
devidamente  confessado  pela  promovida,  há  de  ser
mantida a procedência do pedido de manutenção de
posse.o Código de Processo Civil,

-  Na ação possessória,  é inadmissível a exceção de
domínio.  Em outras  palavras,  não  cabe  a  discussão
acerca  da  titularidade  do  imóvel  sob  pena  de
confundir os institutos, ou seja, discutir a propriedade
numa ação possessória.



VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do
relator.   

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Virgínia Lúcia de
Siqueira Melo, desafiando sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca da Capital, nos autos da Ação de Manutenção de Posse movida em
face  de  Micogran  –  Mineração  e  Comércio  de  Granito  Ltda e  Ilana
Virgínia Ribeiro Coutinho Regis.

Na  petição  inicial,  afirma  a  autora  que  é  proprietária  e
possuidora de imóvel, na qual sempre residiu, e ainda reside, situado na Av.
Cabo Branco, nº 1.144, Cabo Branco, João Pessoa/PB, o qual faz fundos com
a Av. Antônio Lira, limitando-se a direita com a casa 1.160 e a esquerda com a
casa 1.116, consoante certidões de Registro de Imóvel colacionada ao encarte
processual.

Em seguida, sustenta que “o bem objeto da presente demanda
foi  adquirido  por  sucessão  hereditária,  dado  falecimento  do  avô  da
Demandante,  o  Sr.  Luiz  Inácio  Ribeiro  Coutinho,  quando  foi  procedido
inventário com partilha amigável dos bens, restando o objeto da ação, como
parte do quinhão herdado pela mãe da Autora, a Sra. Geyse Helena Ribeiro
Coutinho,  filha  do  inventariado,  com  cláusula  de  usufruto  para  a  viúva
meeira,  a  Sra.  Ana Rita Ribeiro Coutinho,  avó da parte  Autora,  tudo em
conformidade com as certidões de partilha em anexo”.

Relata que é filha única e, assim, herdeira universal de sua mãe.
Ainda destaca que, com a morte de sua genitora, procedeu com a adjudicação
do bem, tendo sido expedida carta de adjudicação em 09/07/1998, extraída dos
autos do inventário. Contudo, ressalta que o imóvel em litígio era gravado com
cláusula  de  usufruto  para  sua  avó,  com  quem  residia  juntamente  com  a
agregada e cuidadora, a promovida Virgínia Lúcia Siqueira Melo. 

Acrescenta que, após sua emancipação, sua avó passou a residir
com  a  demandada,  Sra.  Virgínia  Lúcia,  em  endereço  diverso,  situado  no
Município de Cabedelo, na Praia de Ponta de Campina, ficando a autora na
plena posse do bem.  Esclarece que, em 26/09/2009, sua avó veio a óbito.

Seguindo relato, alega que, na madrugada do dia 09/03/2009,
foi  surpreendida com a invasão de seu domicílio  pela  promovida,  Virgínia
Lúcia Siqueira Melo, quando a mesma subtraiu uma bomba d'água. Também
afirma que,  no dia 03/12/2009, novamente sua residência foi invadida pela
demandada acompanhada de outras pessoas, abrindo, inclusive, um portão nos
fundos da casa, na Av. Antônio Lira.

Argumenta que a demandada, Virgínia Lúcia,  mandou pintar,
naquela ocasião, no muro dos fundos da casa, anúncio de venda, indicando seu
telefone de contato,  e  apresentou uma certidão  de  inteiro teor  de parte  do
terreno  da  casa,  o  qual  atesta  a  aquisição  pela  demandada,  Micogran  –
Mineração e Comércio de Granito Ltda, empresa que é sócia.



Diante de tais fatos, requer a concessão de medida liminar de
manutenção de posse e a declaração de indisponibilidade do imóvel situado na
quadra 5, Av. Antônio Lyra, nº 388, Cabo Branco, com a necessária averbação
no  registro  de  imóvel  competente.  No  mérito,  pugna  pela  procedência  do
pedido com a manutenção na posse sobre o bem.

Liminar deferida (fls. 160/161).

Regularmente  citada,  a  parte  demandada  Virgínia  Lúcia
Siqueira Melo apresentou peça contestatória (fls.  204/214),  aduzindo que a
autora  nunca  foi  proprietária,  possuidora  ou  detentora  do  bem  em  litígio.
Destaca  que,  conforme  escritura  pública  de  compra  e  venda,  datada  de
03/03/1999,  a  proprietária  Ana  Rita  Ribeiro  Coutinho  vendeu  o  imóvel  à
Harrey de Gaw e sua esposa, que por sua vez, incorporaram a firma Micogran
– Mineração e  Comércio de Granito Ltda,  representada por Virgínia  Lúcia
Siqueira Melo e outra.

Ainda aduz que o referido bem foi dado em garantia no contrato
de Cédula de Crédito Industrial junto ao Banco do Nordeste do Brasil, o que
denota que a promovente jamais esteve na posse do imóvel. Destaca que, em
virtude de acordo celebrado na via judicial na ação de resolução de contrato, o
imóvel está sendo transferido para seu nome, fato este que demonstra a sua
propriedade e posse sobre o bem.

Argumenta a dificuldade de adentrar no seu bem, por falta de
bom relacionamento com o companheiro da autora, o qual chegou a colocar
um cão da raça Pitbull. Ressalta que, de acordo com a documentação carreada
aos  autos,  o  imóvel  pretendido  pela  autora  é  totalmente  diferente  de  sua
propriedade.

Finalmente, assevera a impossibilidade de reconhecimento de
usucapião em favor da demandante, uma vez que esta nunca esteve na posse
do bem.

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram, oportunidade na qual a Magistrada de primeiro grau determinou a
citação da empresa Micogran (fls. 275).

Manifestação da empresa Micogran – Mineração e Comércio de
Granito Ltda (fls. 303/306), aduzindo que a parte autora tem ciência de que o
bem erade  propriedade  da  promovida  e,  posteriormente,  transferida  para  a
sócia majoritária, Virgínia Lúcia Siqueira de Melo. Defende que a demandante
nunca teve a  posse ou propriedade sobre o imóvel  em litígio (lote  nº 05),
ressaltando que a posse da casa nº 1.144, da Av. Cabo Branco, nesta Capital,
somente foi passada para a autora após o falecimento de sua avó.

Destaca  que  a  promovida  Virgínia  Lúcia  foi  quem  realizou
todas as benfeitorias no lote nº 05, bem como que é quem utiliza de forma
intensa, com a criação de animais, plantação de hortaliças, fruteiras e outros.

Por fim, pontua que a documentação fornecida pela Prefeitura
Municipal de João Pessoa é errônea, posto que não verificou que se trata de



outro imóvel, induzindo o juiz em erro.

Réplica impugnatória (fls. 345/355).

Os  litigantes  foram  intimados  para  especificar  as  provas,
momento em que a  promovida,  Virgínia  Lúcia,  requereu  o  depoimento  de
testemunhas (fls. 357). A autora, por sua vez, requereu o depoimento pessoal
da promovida e de testemunhas (fls. 364/365).

Audiência de instrução e julgamento realizada (fls. 380/394).

Razões finais em memoriais (fls. 434/447 e 449/451).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedente  o  pedido  autoral,  consignando  os  seguintes  termos  na  parte
dispositiva:

“ANTE  O  EXPOSTO,  com  base  nos  argumentos,
dispositivos  e  entendimentos  sumulados  acima
elencados,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
veiculado na inicial, para determinar a manutenção
da posse do terreno nº05, situado à Avenida Antônio
Lyra,  em favor  da autora,  devendo a  ré  se  abster
qualquer ato no sentido de obstá-la, extinguindo o
feito com apreciação do mérito com base no art. 269,
I, do CPC.

Condeno  as  promovidas  nas  custas  processuais,  e
nos  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$
3.000,00  (três  mil  reais),  aplicando,  contudo,  o
artigo 12 da Lei 1.060/50 em face do deferimento do
pedido de gratuidade da justiça”.

Embargos  de  declaração  acolhidos  parcialmente,  ficando
consignado o seguinte na parte dispositiva (fls. 483/486):

“À luz do exposto, com supedâneo nos princípios de
direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PRESENTES
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,  para  conhecê-los
na forma do artigo 537 do CPC e, em consequência,
declaro  a  sentença,  cujo  dispositivo  fica  alterado,
passando a ter a seguinte redação:

“ANTE  O  EXPOSTO,  com  base  nos  argumentos,
dispositivos  e  entendimentos  sumulados  acima
elencados,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  O  PEDIDO  veiculado  na  inicial,
para determinar a manutenção da posse do terreno
nº05, situado à Avenida Antônio Lyra, em favor da
autora,  devendo  a  ré  se  abster  qualquer  ato  no
sentido  de  obstá-la,  extinguindo  o  feito  com



apreciação do mérito  com base  no  art.  269,  I,  do
CPC.

Ante a sucumbência mínima da autora, condeno as
promovidas nas custas processuais e nos honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 3.000,00 (três mil
reais), aplicando, contudo, o art. 12 da Lei 1.060/50,
em face do deferimento do pedido de gratuidade da
justiça.

Tendo  em  vista  que  a  presente  demanda  visa  ao
reconhecimento  tão  somente  do  direito  de
manutenção  de  posse  do  bem,  e  não  de  sua
propriedade,  deve  haver  o  cancelamento  da
averbação da indisponibilidade do terreno.

Desse  modo,  revogo  a  decisão  de  fls.  160/161,
apenas no que concerne à indisponibilidade do bem
perante  o  cartório  imobiliário,  Oficie-se  ao  de
registro  de  imóveis  para  que  proceda  ao
cancelamento da averbação de indisponibilidade do
terreno em discussão”. (fls. 486).

 Irresignada,  a  promovida  Virgínia  Lúcia  de  Siqueira  Melo
interpôs Recurso Apelatório (fls. 487/497), alegando que o terreno nº 05 foi de
propriedade da Sra. Ana Rita, que o vendeu para Harrey Gaw em 10/03/1999,
sendo atualmente de propriedade da recorrente. Destaca que, de acordo com a
certidão de partilha dos bens deixados pelo falecimento do Sr.   Luiz Inácio
Ribeiro Coutinho, o lote de terreno nº 1.144, Av. Cabo Branco, não englobou o
terreno situado na Avenida Antônio Lyra.

Assevera  que  a  apelada,  numa confusão jurídica  e  de  forma
maliciosa, afirma ser proprietária do lote de terreno nº 05, por entender que
herdou conjuntamente com a casa n 1.144 da Av. Cabo Branco, Defende a
ausência de turbação com a sua invasão ao lote nº 05, bem como ressalta a
inexistência do exercício de qualquer dos poderes inerentes à propriedade.por
parte da recorrida.

Afirma  que,  no  período  anterior  a  2009,  não  há  relatos  de
esbulho ou turbação,  porquanto a  recorrente  sempre  dispôs  do  seu terreno
como quis e nunca houve reclamação  até o falecimento da avó da apelada,
construindo muro e abrindo portão individual.  Ainda  alega que a recorrida
somente passou a ter posse sobre o imóvel em litígio após o deferimento da
medida liminar nos presentes autos.

Argumenta  que  não  foi  a  autora  quem  prestou  queixa  na
Delegacia, conforme boletins de ocorrência acostados aos autos, assim como
destaca  a  inexistência  de  invasão  da  residência  da  apelada,  uma  vez  que
adentrou pelo portão de seu terreno e se manteve nos limites do mesmo. 

Assevera que era mandatária quanto à manutenção da casa onde
viviam (nº 1.144, Av. Cabo Branco), mas exercia a posse direta do terreno que



pertencia à sua empresa e é localizado nos fundos da residência anteriormente
mencionada. Obtempera que, conforme depoimentos prestados e colacionados
ao encarte processual,  a  recorrida não exerceu a posse sobre o terreno em
litígio e nem sobre a casa nº 1.144, uma vez que quem administrava tudo da
Sra. Ana Rita era a apelante, inclusive no período em que se mudou para a
Praia de Ponta de Campina, até o falecimento.

Enfatiza  que  a  recorrida  nunca  pagou nada  da  casa  nem do
terreno enquanto sua avó estava viva, bem como argumenta que o lote nº 05 é
um imóvel independente, com matrícula própria. Por fim, afirma que sempre
teve a posse sobre o bem, desde que o adquiriu no final do ano de 2009.

A  Parte  autora/recorrida  apresentou  petição  (fls.  515/518),
discordando do documento juntado pela apelante, sob o argumento de que não
satisfaz os requisitos previstos no art. 397 do Código de Processo Civil.

Contrarrazões apresentadas (fls. 520/537).

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  deixando  de  se
manifestar sobre o mérito (fls. 542).

A  demandante/recorrida  apresentou  petitório  (fls.  545/547),
requerendo a  expedição de  mandado de  averbação endereçado ao Cartório
Eunápio Torres no sentido de averbar a existência de ação de manutenção de
posse,  cujo  intuito  é  dar  conhecimento  de  tal  fato  a  possíveis  terceiros
adquirentes de boa-fé.

É o relatório. 

VOTO.

- Da Ênfase ao Direito Intertemporal Processual

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças



publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o  direito subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá regular  os requisitos  de admissibilidade  e  os  efeitos  do
recurso contra aquela interposto.  Trata-se da imposição do art.  14 do Novo
Código  de  Processo  Civil,  no  sentido  de  respeito  aos  atos  processuais  já
praticados  e  às  situações  jurídicas  consolidadas,  refletindo,  inclusive,  na
impossibilidade de aplicação do novo instituto da sucumbência recursal, em
decorrência da existência de um direito subjetivo processual adquirido pelo
recorrente  de não ter  sua  situação sucumbencial  agravada pelo advento da
nova  codificação,  no  decorrer  do  trâmite  de  um  recurso  anteriormente
interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço  do
Recurso Apelatório, passando a apreciar os seus argumentos. 

- Mérito:

Consoante  relatado,  trazem  os  presentes  autos  ação  de
manutenção de posse, em que narra a autora ser proprietária e possuidora de
terreno nº 05 situado à Av. Antônio Lyra, bairro Tambaú, nesta Capital.

A Ação de Manutenção de Posse é destinada à conservação na
posse,  protegendo-o  contra  a  turbação.  É,  pois,  a  ação  que  compete  ao
possuidor de qualquer coisa, seja móvel ou imóvel, corpórea ou incorpórea,
contra quem venha perturbar a sua posse.

Nesses termos, são requisitos para essa ação a comprovação da
condição de que era realmente o antigo possuidor e  a turbação, ou seja,  a
perturbação sobre a posse. 

Também deverá ser comprovada a data de  início  da  turbação,
conforme as mesmas recomendações do art. 927 do CPC:

“Art. 927. Incumbe ao autor provar:
I-    a sua posse;
Il -  a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;



III-  a data da turbação ou do esbulho;
IV-  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na
ação de manutenção; a  perda da posse, na ação de
reintegração.”

Por  isso,  cuidando-se  de  interdito  proibitório,  a  parte  deve
comprovar, como requisito mínimo, a posse, com o escopo de ter seu direito
reconhecido,  à  luz  do  disposto  no  inciso  I  do  artigo  927  do  Código  de
Processo Civil.

No  que  tange  à  posse,  assim  estabelece  o  Código  Civil
brasileiro:

“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos
poderes inerentes à propriedade. 

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a coisa
em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal,  ou  real,  não  anula  a  indireta,  de  quem
aquela  foi  havida,  podendo  o  possuidor  direto
defender a sua posse contra o indireto. 

Art.  1.198.  Considera-se  detentor  aquele  que,
achando-se  em  relação  de  dependência  para  com
outro,  conserva  a  posse  em  nome  deste  e  em
cumprimento de ordens ou instruções suas. 
Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-
se do modo como prescreve este artigo, em relação
ao bem e à outra pessoa,  presume-se detentor,  até
que prove o contrário. ” 

O  nosso  ordenamento  jurídico  adotou  a  teoria  objetiva  de
Ihering quando à posse, segundo a qual “o possuidor é quem, em seu próprio
nome,  exterioriza  alguma  das  faculdades  da  propriedade,  seja  ele
proprietário ou não”. (ROSENVALD, Nelson. Direitos Reais, 3ª edição. Rio
de Janeiro. Editora: Impetus, 2004, p. 226). (grifo nosso). 

Assim, a posse consiste no poder fático que uma pessoa exerce
sobre a coisa, não importando seja ela proprietária ou não do bem. Na verdade,
é uma relação material entre o homem e a coisa. Trata-se de uma situação de
fato que aparenta uma situação de direito, a qual prevalecerá até prova em
contrário.

De outro lado, cabe registrar o entendimento de Maria Helena
Diniz sobre a exceção de domínio: “se o réu esbulhador se defender alegando
ser  dono  da  coisa  esbulhada  (exceptio  domini),  seu  argumento  não  será
levado  em  conta  porque  não  lhe  assiste,  ainda  que  sob  alegação  de
propriedade, molestar posse alheia. Cabe ao proprietário do bem defender
seu  domínio  contra  quem,  injustamente,  o  possua  mediante  ação  de
reivindicação. A posse,  por sua vez, merece proteção legal por si mesma,
independentemente da alegação do domínio. O juízo possessório independe



do petitório. Não se deve cogitar, em regra, em matéria de jus possessionis,
que é um instituto jurídico autônomo, protegido por ações especiais, com a
defesa do domínio, que é objeto de outra defesa processual. ” (In : Código
Civil Comentado, Ed. Saraiva, pág. 425). (grifo nosso).

Outro  não é  o  entendimento  de  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa
Maria de Andrade Nery, para quem “a exceção de domínio é inadmissível em
ação  possessória”  (Código  Civil  Anotado  e  Legislação  Extravagante.  2ª
edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 577). (grifo nosso). 

Vejamos o que dispõe o Código Civil:

“Art. 1.210 O possuidor tem direito a ser mantido na
posse em caso de turbação, restituído no de esbulho,
e  segurado  de  violência  iminente,  se  tiver  justo
receio de ser molestado. 
§ 1º (omissis) 
§  2º  Não  obsta  à  manutenção  ou  reintegração na
posse a alegação de propriedade, ou de outro direito
sobre a coisa. ” 

Acerca  do  tema,  trago  à  baila  julgados  do  Tribunal  da
Cidadania:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE.  PEDIDO  DE  USUCAPIÃO
FORMULADO  NA  CONTESTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   RECONHECIMENTO  DE
DOMÍNIO  EM  AÇÃO  POSSESSÓRIA.
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES.  1.  Esta  Corte
Superior já decidiu que, em sede de ação possessória
é inviável a discussão a respeito da titularidade do
imóvel  sob pena de se  confundir  os  institutos,  ou
seja,  discutir  a  propriedade  em  ação  possessória.
Precedentes.  2.  Na  pendência  do  processo
possessório  é  vedado tanto  ao  autor  como ao  réu
intentar a ação de reconhecimento de domínio, nesta
compreendida  a  ação  de  usucapião  (art.  923  do
CPC). 3. Agravo regimental não provido. (STJ/AgRg
no REsp 1389622/SE,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/02/2014, DJe 24/02/2014). (grifo nosso).

ADMINISTRATIVO.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO.
INCABÍVEL  DISCUSSÃO  SOBRE  DOMÍNIO.
ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  O
ENTENDIMENTO DO STJ.  1.  O entendimento do
STJ é no sentido de que, em se tratando de ação
possessória, não se discute o domínio sobre os bens
em  comento,  mas  tão  somente  a  posse  exercida
sobre  eles.  2.  Agravo  Regimental  não  provido.



(STJ/AgRg  no  REsp  1242937/SC,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  26/06/2012,  DJe  01/08/2012).  (grifo
nosso).

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE
POSSE.  EXERCÍCIO  DA  POSSE  DA  AUTORA.
COMPROVAÇÃO.  TURBAÇÃO.  EMBARAÇO
CONFIGURADO  PELA  DERRUBADA  DE
CERCAS.  ALEGAÇÃO  DE  TÍTULO  DOMINIAL
PELAS  PARTES  RÉS.  PRESCINDIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  Comprovados  o  exercício  de
atos de posse da apelada e a conduta turbativa dos
apelantes, caracteriza-se a situação que autoriza a
tutela  de  manutenção  da  posse  exercida  pela
demandante.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00060825620138150371,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  30-06-2015).
(grifo nosso). 

“APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE  DESCABIMENTO  DE  DISCUSSÃO
SOBRE  O  DOMÍNIO  DO  IMÓVEL  POSSE  DO
AUTOR NÃO COMPROVADA DESPROVIMENTO.
Nas ações possessórias, o debate acerca do domínio
do bem, de ordinário, é impertinente, por pertencer
ao  campo  das  demandas  petitórias.  Na  ação  de
reintegração  de  posse,  cabe  ao  autor  o  ônus  de
demonstrar sua posse, pelo que, não havendo prova
nesse  sentido,  deve  ser  julgado  improcedente  o
pleito.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  01620110000029001,  3ª  CÂMARA  CÍVEL,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 29-
11-2012) 

Nesse sentido, segue a jurisprudência pátria:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
MANUTENÇÃO  DE  POSSE.  TURBAÇÃO.
CRITÉRIO  DA MELHOR  POSSE.  1.  Em  sede  de
ação  de  manutenção  de  posse,  compete  à  parte
autora provar a posse sobre o imóvel e a turbação
praticada pela ré, nos termos do artigo 927, incisos I
e II, do Código de Processo Civil. Não se trata de
ação  destinada  à  comprovação  da  propriedade
mediante  título  regularmente  registrado  ou
matriculado em cartório, mas da existência de posse
anterior  ao  ato  de  espoliação,  sendo  plenamente
admissível  a  prova  testemunhal  (e  demais  meios



legalmente admitidos), como forma de se alcançar a
convicção  do  julgador.  2.  Tendo  em  vista  a
demonstração  da  melhor  posse  pelo  autor,  que
comprovou a regular aquisição dos direitos sobre os
imóveis,  além  dos  reiterados  atos  de  turbação
praticados  pela  ré,  forçoso  manter  a  solução  de
origem pela procedência do pedido de manutenção
de posse das chácaras descritas na inicial. 3. Apelo
não  provido.  Sentença  mantida.  (TJDF;  Rec
2013.06.1.005726-4;  Ac.  850.403;  Terceira  Turma
Cível;  Rel.  Des.  Flavio  Rostirola;  DJDFTE
11/03/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE
POSSE.  JULGAMENTO  ANTECIPADO.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SATISFATÓRIO. LIVRE CONVICÇÃO. ART. 927 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  REQUISITOS
DEMONSTRADOS. 1. Não há falar em cerceamento
do direito de defesa em razão do indeferimento do
pedido  de  realização  de  prova  pericial  quando  o
julgador,  diante  do  princípio  da  livre  convicção
motivada,  entende  que  as  provas  encartadas  nos
autos  são  suficientes  para  a  formação  de  sua
convicção;  2. As ações possessórias (manutenção,
reintegração e interdito proibitório), como o próprio
nome sugere, são mecanismos que visam proteger a
posse,  pouco  importando,  nestas  vias
procedimentais,  a  quem  pertence  a  propriedade,
consoante dispõe o art. 1.210 do Código Civil e art.
927 e incisos, do código de processo civil;   3. Da
documentação  colacionada  ao  feito,  resulta  ter  a
parte  demandante  logrado  êxito  em  comprovar  a
posse  do  imóvel,  tendo  sido  ainda  demonstrada  a
ocorrência da turbação possessória e a data da sua
configuração,  o  que  autoriza  a  concessão  da
proteção  possessória  postulada  apelação  cível
conhecida e desprovida. Sentença mantida. (TJGO;
AC  0420832-95.2010.8.09.0071;  Terceira  Câmara
Cível; Rel. Des. Itamar de Lima; DJGO 04/03/2015)

Dessa  forma,  são  irrelevantes  os  argumentos  de  propriedade
para fins de julgamento da presente demanda.

 
In casu, ao meu ver, restou comprovado com exatidão a posse

da recorrida sobre o bem em litígio, bem como os atos de turbação, como será
visto abaixo. 

É fato incontroverso nos autos que o terreno nº 05, situado à Av.
Antônio Lira, Cabo Branco, nesta Capital é conjugado à casa situação à Av.
Cabo Branco, nº 1144, conforme as fotos colacionadas ao encarte processual e



os depoimentos pessoais das partes e das testemunhas. 

Assim, é possível verificar que os terrenos (casa e o lote nº 05)
era contínuos e foram utilizados pelos moradores como um único bem, sendo
o lote nº 05 uma extensão da residência nº 1.144. Tal fato é corroborado com a
certidão de partilha dos bens deixados por ocasião do falecimento do Sr. Luiz
Inácio Ribeiro Coutinho,  em que nada consta acerca do terreno nº 05. Caso
fosse um bem individual e separado, deveria ter integralizado a certidão de
partilha (fls. 29), o que não ocorreu.

Além disso, cumpre registar que a posse do terreno era exercida
pela Sra. Ana Rita até seu falecimento, no ano de 2009, o que demonstra que a
promovida ali residia como mera amiga da família e diante de uma relação de
cuidado  com  a  falecida.  Nessa  época,  a  recorrente  exerceu  poderes  de
mandatária outorgados por meio de procuração, efetuando o pagamento dos
empregados que cuidavam do terreno através da pensão da mandante,  o que
resta comprovado que a insurgente não exercia a posse do terreno em litígio
em nome próprio até o falecimento da Sra. Ana Rita.

Destaque-se que, embora a recorrente afirme que tinha criação
de animais e plantas no terreno, tal fato, além de longínquo (2004), como bem
destacado  pelo  magistrado  do primeiro  grau,  não  consiste  no  exercício  de
posse em nome próprio, mas apenas uma mera permissão para cuidar do bem
como mandatária.  Ainda ressalte-se  que a  abertura de portão individual  de
acesso ao terreno foi colocado pela promovida, no ano de 2007, na condição
de mera detentora e cuidadora dos bens da falecida. Vejamos:

Depoimento da promovida: “(...) Que aproximadamente no ano
de 2007, abriu um portão do terreno para a Av. Antônio Lira; (…) Que, na
mesma ocasião em que abriu o portão, isolou o terreno da casa, construindo
um muro (...)” (fls. 384).

Cumpre registar que a promovida afirmou, em seu depoimento,
que morou na casa de nº 1144, situada à Av. Cabo Branco, até 2004/2005, uma
vez que a promovente a impediu de entrar. 

Após o falecimento da Sra. Ana Rita (ano de 2009) também não
se  vislumbra  o  exercício  da  posse  pela  apelante,  eis  que,  como  bem
consignado em seu depoimento pessoal, não voltou a residir na casa da Av.
Cabo  Branco,  tendo  permanecido  em  sua  casa localizada  em  Ponta  de
Campina (fls. 260). Outrossim, afirmou que “(...) depois que Ana Rita faleceu,
por ter deixado de ser sua procuradora, também deixou de ir ao terreno; (...)”
(fls. 384). Na verdade, quem continuou morando na casa nº 1.144, da Av. Cabo
Branco, com a extensão do terreno nº 05, foi a promovente.

Assim,  o  acervo  probatório  coligido  ao  encarte  processual,
denota que a recorrente exercia mera detenção sobre a coisa. O acesso que a
promovida teve  à  extensão  de  terreno  da  casa  nº  1144  se  deu  de  forma
manifesta,  em  virtude  da  atividade  que  desempenhava  para  a  época
proprietária dos imóveis, Sra. Ana Rita, em nítida relação de amizade.

Cabe ressaltar, ainda, que, muito embora a certidão de fls. 37



aponte que o imóvel em discussão foi incorporado à Microgan – Mineração e
Comércio de Granito S/A, cuja sócia majoritária era a  promovida/recorrente,
verifica-se  que  nenhum  benefício  foi  realizado  sobre  o  bem,  conforme
destacado pela demandada no depoimento prestada na audiência de instrução e
julgamento (fls.  384), o que denota a ausência de utilização do bem por ela,
mesmo  na  época  que  pertencia  à  empresa  da  qual  a  mesma  era  sócia
majoritária.

Quanto  à  turbação,  entendo  que  restou  devidamente
comprovada. Ora, os boletins de ocorrência (fls. 52/53) comprovam a invasão
perpetrada pela promovida/recorrente no dia 09/03/2009, e na companhia de
outras pessoas em data de 03/12/2009. Além do mais, a própria promovida
confessa, no bojo do recurso apelatório, seu ingresso no terreno nº 05, por
meio do portão individual,  ficando nitidamente comprovada a sua invasão e
consequentemente a turbação, já que não detinha a  posse sobre o bem em
litígio tampouco tinha autorização da atual possuidora/promovente.

Tenho, pois, que não merece reforma a sentença de procedência
do pedido, eis que presentes os requisitos da manutenção de posse previstos no
art. 927 do CPC.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo
todos os termos da sentença de instância primeva.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega  de
Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça  Convocada.  Sala  de Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada Cível  do Tribunal  de  Justiça  do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 12 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado - Relator


